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Sindicato dos Urbanitários do Pará e Cosanpa reúnem 
para tratar de assuntos de interesse da categoria

Conforme divulgamos, na tarde da terça-feira, 10 de março, Sindicato dos Urbanitários do Pará 
e Cosanpa se reuniram para tratar de pontos que afetam diretamente o conjunto dos trabalha-

dores/as da Companhia. Veja a seguir:

Data-base 2026: 
primeira negociação 

nesta segunda-feira, 16
Atendendo ofício do Sindica-

to dos Urbanitários do Pará, a 
primeira rodada de negociação 
da Pauta de Reivindicações da 
data-base 2026 acontecerá nes-
ta segunda-feira, 16 de março, 
às 15h, na diretoria da Cosanpa.

A Pauta de Reivindicações foi 
aprovada pelos trabalhadores/
as da Cosanpa em assembleia 
realizada no dia 18 de fevereiro 
e entregue à Cosanpa no dia 
20 do mesmo mês. Conforme a 
empresa, a comissão de nego-
ciação da Cosanpa será com-
posta pela diretora de Gestão, 
pelo chefe do Jurídico e mais 
dois membros. Assim que tiver-
mos fatos novos, informaremos. 
Fique atento. A luta continua!

Reaproveitamento dos trabalhadores/as pós privatização
A Comissão do Stiupa questionou sobre o trâmite do Projeto de Lei (PL) 

que visa o reaproveitamento dos trabalhadores/as após a privatização da 
Cosanpa. Foi informado que há entraves que estão dificultando o PL devi-
do à natureza das atividades e das especificidades dos trabalhadores/as.

Mas que nos próximos dias, o projeto deve ser despachado pela Secreta-
ria de Estado de Planejamento e Administração (Seplad) para a Procuradoria 
Geral do Estado (PGE), onde já existe uma ‘força tarefa’ para avaliar juridi-
camente a questão. Depois dessa avaliação, o PL seguirá para a Casa Civil, 
para então ser enviado à Assembleia Legislativa do Estado do Pará (Alepa).

Casa Civil – Sindicatos (Urbanitários e Engenheiros) tiveram reunião na 
quinta-feira, 12 de março, na Casa Civil do Governo do Pará. A reunião foi 
com o chefe da Casa Civil, para que as entidades sindicais explicassem 
a necessidade de se dar celeridade ao processo, devido à importância e 
urgência do pleito. Até o fechamento desta edição, a reunião ainda não 
havia sido encerrada.

Término de contratos / Bloco C
Os interlocutores da Cosanpa informaram que a Águas do Pará assume 

o serviço (produção e comercialização de água – coleta e tratamento de 
esgoto) no município de Santarém, no Baixo Amazonas, no dia 1 de abril. 
Disseram ainda que terá ainda o prazo de 15 dias de operação assistida. 
Após esse prazo, será informado aos trabalhadores/as sobre transferências.

Quanto aos demais municípios da regional do Baixo Amazonas, con-
forme for acontecendo o término das atividades, a Cosanpa informará 
como se dará o processo.

Ficou definido ainda que quem precisar dos benefícios do Acordo Coletivo 
de Trabalho (ACT), vai poder solicitar, como férias e licença-prêmio, que será 
atendido o mais rápido possível.

Novas ETA´s em Belém
Questionada a comissão da Cosanpa falou sobre a construção de 

cinco novas Estações de Tratamento de Água (ETAs) na Região Metropo-
litana de Belém, para ampliação da produção de água distribuída em 20 
bairros de Belém, Ananindeua e Marituba. São três ETAs em Belém, uma 
em Marituba e outra em Ananindeua, com previsão para que sejam con-
cluídas ainda este ano. O investimento é de R$ 13,5 milhões e será exe-
cutado pela Cosanpa, por meio do Projeto de Desenvolvimento do Sanea-
mento do Pará (Prodesan). A ordem de serviço para o início da construção 
foi assinada no dia 9 de março.

Em relação ao débito da Co-
sanpa junto à Câmara De Co-
mercialização De Energia Elétrica 
(CCEE), nos foi dito que a Com-
panhia pagou a primeira parcela, 
no valor de 31.2 milhões de reais 
e que ainda restam 11 parcelas 
de 1,200 milhão de reais. Foi dito 
ainda que a empresa vai negociar 
com a Equatorial um débito de mais 
de 100 milhões de reais via REFIS 
com o governo do estado. Infor-
maram também que 36 municípios 
receberam o valor da outorga. 

Débito junto à CCEE


